
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA

SUBSTITUTIVO ADOTADO AO PROJETO DE LEI Nº 7.374, DE 2014

Apensados: PL nº 10.988/2018, PL nº 979/2019 e PL nº 3.207/2019

Altera a Lei nº 14.154, de 26 de maio de 2021,
para incluir na ampliação do Programa Nacional de
Triagem  Neonatal  (PNTN)  a  testagem  para
acidemias  orgânicas  e  a  oximetria  de  pulso  em
todo recém-nascido e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 14.154, de 26 de maio de 2021, para

incluir na ampliação do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN) a testagem

para  acidemias  orgânicas  e  a  oximetria  de  pulso  em  todo  recém-nascido,  e

estabelece a obrigatoriedade de o poder público, por intermédio do Sistema Único de

Saúde, fornecer todo o tratamento, incluindo dietas, para os pacientes com resultado

positivo nos exames de triagem.

Art. 2º O art.  1º da Lei nº 14.154, de 2021, quando vigente, terá a

seguinte redação:

“Art.  1º  O  art.  10  da  Lei  nº  8.069,  de  13  de  julho  de  1990
(Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente),  passa  a  vigorar
acrescido dos seguintes §§ 1º a 7º:

“Art. 10. ..................................................................

................................................................................

§  1º  Os  testes  para  o  rastreamento  de  doenças  no
recém-nascido de que trata o inc. III deste artigo serão
disponibilizados  pelo  Sistema  Único  de  Saúde,  no
âmbito  do  Programa  Nacional  de  Triagem  Neonatal
(PNTN),  na  forma  da  regulamentação  elaborada  pelo
Ministério  da  Saúde,  com  implementação  de  forma
escalonada,  de  acordo  com  a  seguinte  ordem  de
progressão:

I – etapa 1:

a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias;

b) hipotireoidismo congênito; *C
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c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias;

d) fibrose cística;

e) hiperplasia adrenal congênita;

f) deficiência de biotinidase;

g) toxoplasmose congênita;

II – etapa 2:

a) galactosemias;

b) aminoacidopatias;

c) distúrbios do ciclo da ureia;

d) distúrbios da beta-oxidação dos ácidos graxos;

e) acidemias orgânicas

III – etapa 3: doenças lisossômicas;

IV – etapa 4: imunodeficiências primárias;

V – etapa 5: atrofia muscular espinhal.

§ 2º A delimitação de doenças a serem rastreadas pelo
teste  do  pezinho,  no  âmbito  do  PNTN,  será  revisada
periodicamente,  com  base  em  evidências  científicas,
considerados  os  benefícios  do  rastreamento,  do
diagnóstico  e  do  tratamento  precoce,  priorizando  as
doenças com maior prevalência no País, com protocolo
de tratamento aprovado e com tratamento incorporado
no Sistema Único de Saúde.

§ 3º O rol  de doenças constante do § 1º deste artigo
poderá ser expandido pelo poder público com base nos
critérios estabelecidos no § 2º deste artigo.

§  4º  Durante  os  atendimentos  de  pré-natal  e  de
puerpério  imediato,  os  profissionais  de  saúde  devem
informar  a  gestante  e  os  acompanhantes  sobre  a
importância do teste do pezinho e sobre as eventuais
diferenças  existentes  entre  as  modalidades  oferecidas
no Sistema Único de Saúde e na rede privada de saúde.

§ 5º Todos os estabelecimentos de saúde deverão
realizar  a oximetria  de  pulso  nos  recém-nascidos,
conforme  padronizado  pelo  Ministério  da  Saúde,
para  triagem  neonatal  de  cardiopatia  congênita
crítica.

§ 6º Todos os estabelecimentos de saúde deverão
realizar teste do reflexo vermelho para rastreamento
de doenças oculares.

§  7º  O  poder  público  deverá  fornecer  todo  o
tratamento para os pacientes com resultado positivo
nos  exames  de  triagem  para  erros  inatos  do
metabolismo  –  incluindo  fórmulas  dietoterápicas *C
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para  erros  inatos  do  metabolismo,  alimentos
hipoproteicos,  dietas  cetogênicas,  nutrição  enteral
ou outros produtos ou alimentos para fins especiais,
prescrito  por  médico  ou  nutricionista;  nas
quantidades adequadas e pelo tempo necessário –
conforme  os  protocolos  clínicos  e  diretrizes
terapêuticas  elaboradas  por  Sociedade  Médica  de
Especialidade ou pelo Sistema Único de Saúde.

§ 8º  Em todos os estabelecimentos de saúde com
serviço de maternidade, o recém-nascido deverá ser
assistido por pediatra desde o momento do parto até
a alta hospitalar. (NR)”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em 29 de setembro de 2021.

Deputado DR. LUIZ ANTONIO TEIXEIRA JR. 

Presidente
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